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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO

Ref.: Pregão Presencial nº 012/2022.
Processo Adminsitrativo nº 0655/2022.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO

DE: 1) OBRA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, REDE DE DISTRIBUIÇÃO EM BAIXA

TENSÃO, POSTO DE TRANSFORMAÇÃO 15 KVA-220/127V NA AV. MATO

GROSSO - 2) EXECUÇÃO DE OBRA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA AVENIDA A, 3)

REPOSIÇÃO DE POSTES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM DIVERSAS AVENIDAS,

EM PRIMAVERA DO LESTE - MT; FORNECENDO OS MATERIAIS, MÃO DE

OBRA, EQUIPAMENTOS, E TUDO QUE SE FIZER NECESSÁRIO PARA A

PERFEITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, CONFORME PROJETO, MEMORIAL

DESCRITIVO, EDITAL E SEUS ANEXOS.

IMPUGNANTE: FENIX TERCEIRIZAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº

04.586.744/0001/90, situada em Rua Humberto de campo, nº ( Nuc Hab CPA IV), nº

168N, neste ato representado por seu procurador, Sr. Moises Rodrigues de Melo,

brasileiro, contador, portador da cédula de Identidade RG nº 605116 SESP/RO,

inscrito no CPF nº 665.444.592-91, podendo ser contactado através dos telefones

(69)9-9975-1429 e (66)3566-4994 e atraves dos emails:

fenix.licitacao@servicosfenix.com.br e valdedir@servicosfenix.com.br

1. BREVE RELATÓRIO.

Trata-se de impugnação, interposto pela impugnante quanto aos requisitos

editalicios, quais sejam:
10.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

10.4.3.1. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consiste na

apresentação dos seguintes documentos:

mailto:fenix.licitacao@servicosfenix.com.br
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a) Demonstrações Contábeis, incluindo o Balanço Patrimonial do último exercício social,

já exigíveis e apresentados na forma da Lei devidamente publicados, que comprovem a

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou

balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três)

meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida

no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio

Vargas – FGV ou outro indicador que venha substituir;

a.1) O balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado de “Recibo

de entrega de livro digital”. Apresentar também termos de abertura e de encerramento

dos livros contábeis. Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o

balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a.1.1) Sociedades regidas pela Lei nº. 6.404/76 (sociedade anônima):

-Publicados em Diário Oficial; ou,

-Publicados em jornal de grande circulação; ou,

-Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante;

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

-Acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro

Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou

em outro órgão equivalente;

a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar 123/2006 –

Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: acompanhados por

fotocópia dos Termos de Abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão

equivalente; ou declaração simplificada do último imposto de renda;

a.1.4) Sociedade criada no exercício em curso ou inativa no exercício anterior: fotocópia

do Balanço de Abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive

com os termos de abertura e encerramento devidamente registrado ou autenticado na

Junta Comercial da sede ou domicílio dos licitantes nos casos de sociedades anônimas;

a.1.5) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

a.1.5.1) O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar

assinados pelos administradores das empresas constante do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social e por Contador legalmente habilitado ou por outro profissional equivalente,

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

b) Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD,

consoante disposições contidas no Decreto nº 6.022/2007, regulamentado através da IN

nº 787/2007 da RFB e disciplinado pela IN nº 109/2008 do DNRC, apresentarão

documentos extraído do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped ou através do

site da Junta Comercial do Estado da sede da licitante, na seguinte forma:
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I. Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de

Escrituração Digital – Sped;

II. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema

Público de Escrituração Digital – Sped;

III. Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de

Escrituração Digital – Sped.

c) Apresentar comprovação de boa situação financeira da licitante através dos índices de

liquidez corrente, liquidez geral, endividamento total, apresentada por meio de

declaração, devidamente assinada por um dos sócios e por profissional contábil,

indicando obrigatoriamente registro do mesmo no Conselho Regional de Contabilidade –

CRC, sendo calculados conforme o abaixo indicado:

c.1.) Índice de Liquidez Corrente - calculado pela fórmula abaixo, julgada habilitada a

empresa que obtiver a pontuação final maior que 1,0.

LC = AC

PC

LC = Liquidez Corrente

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante

d.2) Índice de Liquidez Geral - calculado pela fórmula abaixo, julgada habilitada a

empresa que obtiver a pontuação final maior que 1,0.

LC = AC + RLP

PC + ELP

LG = Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP= Realizável A Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível A Longo Prazo

d.3) Índice de Endividamento Total – calculado pela fórmula abaixo, julgada habilitada a

empresa que obtiver a pontuação final menor que 1,0.

ET = PC + ELP

AT

ET = Endividamento

Total PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível A Longo Prazo

AT = Ativo Total

c.2.) Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo

Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por

cento) do valor estimado para a contratação, índices calculados com base nas

demonstrações contábeis do exercício social anterior ao da licitação, conforme acordão

ACÓRDÃO 1214/2013 – PLENÁRIO.
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C.3.) Patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da

contratação, conforme acordão ACÓRDÃO 1214/2013 – PLENÁRIO.

c.3.1) O cálculo dos índices exigidos no item anterior deverá ser realizado pela

Proponente e incluído na documentação, utilizando os resultados expressos no balanço

patrimonial do último exercício social, mediante a aplicação das seguintes fórmulas;

c.3.2) Todos os quocientes referidos na alínea anterior deverão ser atendidos pelos

licitantes, caso contrário a licitante será considerada inabilitada;

c.3.3) A comprovação da capacidade financeira será efetuada, em folha separada,

mediante a indicação dos índices, com base nos dados constantes do Balanço

Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração de Origens e

aplicação de Recursos e Demonstração de Mutação do Patrimônio Líquido do último

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei;

d) Todas as licitantes deverão apresentar Certidão de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial;

d.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob

pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de

habilitação.

d.2) Para a licitante que apresentar certidão que não contenha data de validade em seu

corpo deverá ser observado o disposto no item 10.7. deste edital;

Em síntese, relata que a qualificação só está baseada em indices

financeiros, diminuido assim a igualdade de condições entre os concorrentes.

Em uma segunda impugnação questina item 10.4.4. RELATIVOS À

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
10.4.4.1. A prova da Qualificação Técnica será feita mediante a apresentação dos

seguintes documentos:

a) Registro/Certidão de inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia – CREA ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas

de atuação previstas no Projeto Básico/Memorial Descritivo, em plena validade;

b) Atestado de capacidade técnica de comprovação de que a licitante tenha executado

obra em grau de complexidade igual ou superior ao licitado, através de atestado de

capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado;

d) Apresentar comprovação Registro/Certidão de inscrição do (s) responsável (is)

técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou CAU

( Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no

Projeto Básico/Memorial Descritivo, em plena validade;



PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
Comissão Permanente de Licitações

5

d.1) Apresentar atestado (s) de capacidade técnica, fornecido por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, para o técnico responsável devidamente registrado na

entidade profissional competente, devidamente acompanhado da respectiva Certidão de

Acervo Técnico – CAT, de obras ou serviços executados, que comprove a execução de

obra em grau de complexidade igual ou superior ao licitado;

Requer que o presente RECURSO ADMINISTRATIVO seja recebido e julgado

TOTALMENTE PROCEDENTE, para fins de solicitar a recorrida que:
Seja alternativamente as qualificações finnnceiras da seguinte maneira:

A) Indices; ou

B) Capital social ou Patrimonio líquido de até 10% do objeto licitado.

C) Inclusão dos profissionais técnicos em eletrotécnica

D) Inclusão das empresas registradas junto ao conselho federal dos técnicos/CFT;

E) Retirar a opção dos arquitetos e empresas registradas no CAU.

2. DA ADMISSIBILIDADE E TEMPESTIVIDADE.

Inicialmente, informo o recurso administrativo foi protocolado via e-mail, na

data de sexta-feira, 27 de maio de 2022 às19h31min, razão pela qual o mesmo

encontra-se perfeitamente tempestivo, em observância ao que dispõe

expressamente o edital correspondente e as normas de regência vigentes. Vejamos

o que diz o instrumento convocatório, na Seção “XIII – DOS RECURSOS”

“6.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, perante a

Administração, a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a

abertura dos envelopes das propostas de preço e venha a apontar falhas ou

irregularidades que o viciou, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de

recurso, conforme previsto no parágrafo 2º, do artigo 41, da Lei nº. 8.666/93;

(...)

6.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de

participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela

pertinente;
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3. DOS PONTOS IMPUGNADOS E DAS RESPOSTAS.

Esta Comissão de Licitações, passa a responder desta forma:

3.1. DOS REQUISITOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

Os índices econômicos indicados na Lei 8.666/93, notadamente no artigo 31, §§ 1º e

5º, destinam-se exclusivamente à seleção dos licitantes com capacidade econômico-

financeira suficiente a assegurar a execução integral do contrato. O objetivo, portanto, é

prevenir a Administração Pública para que empresas aventureiras e sem quaisquer

responsabilidades ou respaldo financeiro, pudessem vir a participar e vencer o certame e,

durante a execução da obrigação contratada, não apresentassem capacidade para concluir

o objeto da obrigação.

“Art. 31, …

(…)

§ 1o A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade

financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe

seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento

anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade.

(…)

§ 5o A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de

forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e

devidamente justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início

ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente

adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das

obrigações decorrentes da licitação”. (g.n.)

Por conseguinte, a empresa deverá dotar-se de capacidade financeira para, além de

cumprir com toda a obrigação contratual, contar com possíveis atrasos no pagamento.

Nesse sentido, não é demais relembrar que os prazos de pagamento, ou melhor, os atrasos

de pagamento, bem como as cláusulas contratuais (em especial a do art. 78, XV, da Lei
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8.666/93) que estabelecem condições mais favoráveis à Administração (contratante) do que

à empresa vencedora da licitação (contratada). Por exemplo: sem direito a reclamação, a

empresa contratada deverá aguardar o prazo de pagamento, geralmente de 30 dias após a

apresentação dos documentos de cobrança, bem como um possível atraso de 90 dias (art.

78, XV) – a resultar em 120 dias – para só então ter o direito de pleitear a suspensão da

execução do contrato.

A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma

objetiva; O critério de julgamento dos índices sempre deverá estar expresso no edital

de forma clara e objetiva, não restando dúvidas ou omissões.

sejam fixadas em edital as exigências abaixo relacionadas como condição de

habilitação econômico-financeira para a contratação de serviços continuados: 9.1.10.1

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um), bem como Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro

(Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e

sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação, índices

calculados com base nas demonstrações contábeis do exercício social anterior ao da

licitação;

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão 1.214/2013-TCU-Plenário.

Portanto, a exigência dos índices balanço patrimonial e demais requisitos

tem sua importância e relevância, se avaliada sob a luz da capacidade econômico-

financeira da empresa de suportar eventuais atrasos no pagamento.

Quanto a segunda impugnação a impugnante aborda de forma genérica,

sem fundamentação e principalmente sem MOTIVAÇÃO requisito essencial de

admissibilidade recursal o qual Trata-se da exposição objetiva do conteúdo da

irresignação do licitante em relação a um determinado requisito editalício, nesse

caso o item tem 10.4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

Explico:

A Impugnante requer a inclusão Inclusão dos profissionais técnicos em

eletrotécnica, Inclusão das empresas registradas junto ao conselho federal dos

técnicos/CFT; Retirar a opção dos arquitetos e empresas registradas no CAU, mas

não fundamente atraves de requisitos legais (leis, doutrinas, juridiprudências) fatos

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2013&numero=1214&colegiado=P
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que subsidiam a sua petição. Assim recomenda em seu artigo 373 do CPC “O ônus
da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;”

Note-se que a manifestação deve ser objetiva e sucinta, mas suficiente

para que se entenda qual o ato decisório é objeto da intenção de recurso e qual o

ponto passível de revisão na ótica do recorrente.

Considerando ser a busca da proposta mais vantajosa o objetivo maior da

licitação, há que se superar e afastar exigências meramente formais e burocráticas,

de modo que a eventual exclusão de um partipante do certame somente se justifica

diante do descumprimento de uma regra substancial para a disputa o qual não se
aplica ao caso em tela.

4. DA DECISÃO.

Por todo o exposto, em deferência aos princípios basilares norteadores das

licitações públicas, INDEFIRO INTEGRALMENTE os pedidos da licitante ora

impugnante.

Posto isso, dê-se ciência ao Impugnante e todos os demais licitantes, uma

vez que, entendo estarem devidamente esclarecidas as questões suscitadas e

igualmente resolvida as questões referentes a impugnação dos itens.

Primavera do Leste - MT, segunda-feira, 13 de junho de 2022.

Atenciosamente,

*Adriano Conceição de Paula
PREGOEIRO - Portaria nº 032/2022
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*Wender de Souza Barros
Membro da Equipe de Apoio

*Silvia Aparecida Antunes de Oliveira
Membro da Equipe de Apoio

*Original assinado nos autos


